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PROJETO DE LEI Nº 520, DE 2022
Altera a Lei n. 10.705, de 28/12/2000, que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão "Causa Mortis" e doação de quaisquer bens ou direitos.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Acrescenta-se a letra “g”, no inciso I, do artigo 6º, da Lei 10.705, de 28 de dezembro de 2000, nos seguintes termos:

“Artigo 6º - (...)

I - (...)

g) o quinhão hereditário que cabe aos herdeiros portadores de doenças graves ou deficiências permanentes, ou seja, sem prognóstico de cura e, ainda, que possuam incapacidade para o exercício dos atos da vida civil e trabalho, devidamente comprovada pela autoridade competente, de acordo com laudo médico.”
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1.º de janeiro do ano seguinte ao da sua publicação.
JUSTIFICATIVA
É imprescindível que as pessoas portadoras de doenças graves ou deficiências permanentes, sem prognóstico de cura e, ainda, que os incapacitem para o exercício dos atos da vida civil e não possam trabalhar e gerar renda, sejam isentas do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis - ITCMD, já que o quinhão recebido de herança, provavelmente, será a sua única fonte renda ou garantia.
No mais, imperioso observar que as pessoas que possuem doenças graves e deficiências permanentes possuem inúmeros gastos com a manutenção de sua saúde, seja com medicamentos, exames, consultas médicas, tratamentos, terapias e objetos de uso exclusivo, necessários para a manutenção da sua vida.
O poder público, no que tange as garantias das pessoas com necessidades especiais e doenças graves, é atualmente insuficiente para a garantia dos direitos que deveriam ser inerentes a estes sujeitos. Há ainda um grande caminho a se percorrer tanto na sociedade civil, quanto no poder público, na busca de propiciar uma melhor qualidade de vida para as pessoas que convivem com uma deficiência permanente ou uma doença grave.
Por fim, mas não menos importante, devemos observar que os pais das pessoas com deficiências permanentes ou que possuam doenças graves, normalmente lutam durante toda uma vida para proporcionar e garantir a melhor qualidade possível para seus filhos, já que normalmente não conseguem contar com ninguém no amparo destes após a sua morte.
Isto posto, é de suma importância que haja um aperfeiçoamento das leis e normas que concedem a isenção de tributos as pessoas com deficiências permanentes e doenças graves e, assim, possamos dar efetividade ao princípio da Dignidade da Pessoa Humana.
Sala das Sessões, em 17/8/2022.

a) Agente Federal Danilo Balas – PL
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